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Setor de Licitações

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMAQUÃ
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO



ATA DE ABERTURA DA CONCORRÊNCIA n° 001/2014

Processo n° 2241/2014

Aos vinte e dois dias de agosto de dois mil e quatorze às dez horas, na cidade de Camaquã, RS, reuniu-se em sessão pública, a Comissão Permanente de Licitações, formada pelos membros Letícia Coelho Nunes, Carmem Wegner e Silmery Flores, acompanhadas pelo servidor Lisano Cardoso, técnico de informática, e pelo Capitão da Brigada Militar Sr. Alexandre Mendes, com o objetivo de dirigir e julgar o procedimento licitatório na modalidade Concorrência n° 001/2014 que objetiva a Contratação de empresa para implantação de sistema integrado de vídeo monitoramento. A Comissão Permanente de Licitações constatou a participação das empresas:
	Código
	Empresa
	CNPJ

	6847
	DIGITALTEC COMÉRCIO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA
	08.482.495/0001-44

	6848
	GILFRÂNIO FARIAS FOSTER ME
	08.579.812/0001-45

	6849
	GUAÍBA TELECOM SISTEMAS E INFORMAÇÃO LTDA
	07.729.214/0001-42


[bookmark: _GoBack]As empresas entregaram os três envelopes devidamente lacrados, conforme exigência editalícia, os quais foram rubricados pela Comissão e pelos demais presentes. Após análise dos documentos de credenciamento verificou-se que todos os licitantes estavam aptos à participação no certame, razão pela qual a Comissão Permanente de Licitações deu prosseguimento ao certame abrindo os envelopes com os documentos de habilitação dos licitantes. A CPL questionou as licitantes sobre os documentos apresentados e ouviu a manifestação de todos, onde foram levantadas as seguintes situações: 1)Empresa Digitaltec em relação aos documentos de habilitação da empresa Guaíba Telecom: a) não cumpriu o item 9.4 “e”, eis que o documento faz menção ao não comparecimento do responsável técnico, requisito necessário para averiguação do local onde serão instalados os equipamentos; b) que não foi apresentado certificado de treinamento dos responsáveis técnicos conforme item 9.4 “d” 2; c) que não foi apresentado certificado de treinamento das Câmeras; d) que não foi apresentada declaração de fabricante que os produtos são compatíveis com o licitado; e) que não apresentou catálogos; questionou a validade do certificado da Digifort expedido em nome da Prefeitura de Araucária; f) questionou o atendimento a alínea “b” do item 9.4, posto que o eletrotécnico Nathan Gama da Costa não é o responsável técnico da empresa perante o CREA. 2) Empresa Digitaltec em relação aos documentos de habilitação da empresa Gilfrânio Foster: a) que a declaração de fabricante não demonstra compatibilidade dos equipamentos com o licitado; b) que não atende ao item 9.4 “b”, pois apresentou somente certificação do técnico, quando o edital exige de engenheiro eletricista e técnico; c) que não apresentou certificados dos responsáveis técnicos da empresa. 3) Empresa Guaíba Telecom em relação aos documentos de habilitação da empresa Digitaltec: a) que não apresentou dois atestados técnicos, conforme item 9.4 “c” e que o único atestado apresentado não comprova aptidão para passagem de cabos em vias públicas; b) que não apresentou certificado dos responsáveis técnicos para as solução exigidas no item 9.4 “d”.2. 4) Empresa Guaíba Telecom em relação aos documentos de habilitação da empresa Gilfrânio Foster: a) que o requerimento de empresário não menciona ramo de atividade compatível com o objeto licitado; b) que o alvará de funcionamento está vencido; b) que a declaração de ME/EPP está em cópia simples, sem autenticação; c) que não atendeu integralmente ao item 9.4 “b”, pois não apresentou Certidão de Registro de Pessoa Física dos responsáveis técnicos; d) que ambos os atestados de aptidão foram em imitidos em nome Claudio Nunes da Silva e não foi demonstrado vinculo empregatício deste profissional com a empresa licitante, conforme exige item 9.4 “d”.1; e) que os atestados apresentados não mencionam videomonitoramento, storage e servidor; f) que nenhum dos responsáveis técnicos atendem ao item 9.4 “b” não apresentaram certificações das NR 10 e 35; g) não atendeu integralmente o item 9.4 “f”, pois apresentou declaração de apenas um fabricante; h) que os responsáveis técnicos apresentados não apresentaram treinamento/certificação ministrado por fabricante das soluções exigidos no item 9.4 “d” 2. 5) Empresa Gilfrânio Foster em relação aos documentos de habilitação da empresa Digitaltec: a) que o alvará não apresenta atividade compatível com o licitado. 6) Empresa Gilfrânio Foster em relação aos documentos de habilitação da empresa Guaíba Telecom: a) que o alvará está datado de 2010 e em nome de outra razão social; b) que não atendeu item 9.4 “f”, pois não apresentou declaração emitida por fabricante que as câmeras, switchs e software de supervisão remota, monitoramento, são compatíveis com o objeto licitado, bem como a garantia de atualizações de firmware/versão durante o período contratual; c) que não apresentou catálogos conforme item 9.4 “h”; d) que não cumpriu com o requisito de visita técnica conforme item 9.4 “e”; e) que o engenheiro responsável não é do Estado do Rio Grande do Sul e sim de Minas Gerais e não apresentou o visto do CREA/RS; f) que os contratos apresentados não têm firma reconhecida; g) que os documentos de páginas 50, 51, 53 e 54 foram firmados com data anterior e o reconhecimento de firma se deu em 21 de agosto corrente. Após todas as manifestações dos licitantes, a Comissão Permanente de Licitações revisou os documentos apontados e verificou: 1)Empresa Digitaltec em relação aos documentos de habilitação da empresa Guaíba Telecom: a) não cumpriu o item 9.4 “e”, o documento evidencia o não comparecimento do responsável técnico, requisito necessário para averiguação do local onde serão instalados os equipamentos, pois o edital é claro ao exigir que a visita técnica tem por objetivo fornecer às empresas licitantes o conhecimento amplo e aprofundado do contexto técnico e operacional nos equipamentos e instalações deste fornecimento, onde serão levantadas as necessidades técnicas para a formulação da proposta, além de tomar conhecimento de todas as condições que envolverão os serviços; b) foi apresentado certificado de treinamento de um dos responsáveis técnicos e do técnico em videomonitoramento - item 9.4 “d” 2; c) apresentou o documento, todavia, não houve possibilidade de verificar se a empresa iria cotar câmeras da marca certificada, pois não apresentou catálogo; d) não foi apresentada declaração de fabricante declarando que os produtos são compatíveis com o licitado; e) não apresentou catálogos; f) apresentou documento emitido pelo fabricante, direcionado à Prefeitura de Araucária, onde consta informação sobre a capacitação para treinamento - item 9.4 “d”; g) o responsável técnico (eletrotécnico) Nathan Gamba da Costa está vinculado perante o CREA à empresa B2 Logística e Telecomunicações Ltda. 2) Empresa Digitaltec em relação aos documentos de habilitação da empresa Gilfrânio Foster: a) a declaração de fabricante não demonstra compatibilidade dos equipamentos com o licitado, demonstrando compatibilidade de um determinado equipamento com um determinado software; b) não atende ao item 9.4 “b”, pois apresentou somente certificação do técnico, quando o edital exige de engenheiro eletricista e técnico; c) não apresentou certificados dos responsáveis técnicos da empresa. 3) Empresa Guaíba Telecom em relação aos documentos de habilitação da empresa Digitaltec: a) apresentou atestado técnico acompanhado de CAT e anotação de responsabilidade técnica devidamente assinada, comprovando ter firmado contrato com o Município de Esteio para o desempenho de serviços compatíveis com o licitado, atendendo o item 9.4 “c”; b) apresentou certificado dos responsáveis técnicos para as solução, atendendo o item 9.4 “d”.2. 4) Empresa Guaíba Telecom em relação aos documentos de habilitação da empresa Gilfrânio Foster: a) o requerimento de empresário não menciona ramo de atividade compatível com o objeto licitado; b) o alvará de funcionamento está vencido; c) a declaração de ME/EPP está autenticada; c) não atendeu integralmente ao item 9.4 “b”, pois não apresentou Certidão de Registro de Pessoa Física dos responsáveis técnicos; d) ambos os atestados de aptidão foram em imitidos em nome Claudio Nunes da Silva e não foi demonstrado vinculo empregatício deste profissional com a empresa licitante, conforme exige item 9.4 “d”.1; e) os atestados apresentados não mencionam videomonitoramento, storage e servidor; f) o único responsável técnico apresentado  não apresenta certificações das NR 10 e 35; g) não atendeu integralmente o item 9.4 “f”, pois apresentou declaração de apenas um fabricante; h) o responsável técnico apresentado não apresentou treinamento/certificação ministrado por fabricante das soluções exigidos no item 9.4 “d” 2. 5) Empresa Gilfrânio Foster em relação aos documentos de habilitação da empresa Digitaltec: a) a CPL não considerou irregular o alvará da empresa Digitaltec, posto que o cadastro nacional de pessoa jurídica (CNPJ), bem como o contrato social da empresa demonstram claramente a aptidão para desenvolver as atividades objeto da licitação. 6) Empresa Gilfrânio Foster em relação aos documentos de habilitação da empresa Guaíba Telecom: a) a CPL atuando com seu poder de diligência, segundo o §3º do artigo 43 da Lei Federal nº 8.666/93, entrou em contado a Prefeitura de Guaíba para verificar a forma de emissão dos alvarás de funcionamento dos seus contribuintes, onde ficou constatado que o alvará da empresa Guaíba Telecom é permanente e a razão social fora alterada, embora a empresa não tenha demonstrado tal situação com a juntada de alteração contratual neste processo; b) não atendeu item 9.4 “f”, pois não apresentou declaração emitida por fabricante que as câmeras, switchs e software de supervisão remota, monitoramento, são compatíveis com o objeto licitado, bem como a garantia de atualizações de firmware/versão durante o período contratual; c) não apresentou catálogos conforme item 9.4 “h”; d) não cumpriu com o requisito de visita técnica conforme item 9.4 “e”, pois o documento evidencia o não comparecimento do responsável técnico, requisito necessário para averiguação do local onde serão instalados os equipamentos. O edital é claro ao exigir que a visita técnica tem por objetivo fornecer às empresas licitantes o conhecimento amplo e aprofundado do contexto técnico e operacional nos equipamentos e instalações deste fornecimento, onde serão levantadas as necessidades técnicas para a formulação da proposta, além de tomar conhecimento de todas as condições que envolverão os serviços; e) o engenheiro responsável não é do Estado do Rio Grande do Sul e sim de Minas Gerais e apresentou certidão de registro do CREA/RS; f) os contratos apresentados não têm firma reconhecida; g) os documentos de páginas 50, 51, 53 e 54 foram firmados com data anterior e o reconhecimento de firma se deu em 21 de agosto corrente. Por fim, após análise de todas as ponderações acima elencadas a CPL constatou que as empresas GILFRÂNIO FARIAS FOSTER e GUAÍBA TELECOM SISTEMAS E INFORMAÇÃO LTDA foram INABILITADAS de acordo com o que segue:
	Código
	Nome da Empresa e CNPJ
	Tipo de Desclassificação

	Descrição do Motivo

	6848
	
GILFRÂNIO FARIAS FOSTER

    08.579.812/0001-45
	Habilitação 
	Desatendeu item 9.4 "b", eis que não apresentou certidão de registro de engenheiro eletricista e não apresentou os certificados dos cursos das NRs 10 e 35; não atendeu o item 9.4 “c”, pois apresentou atestados técnicos de profissional não vinculado à empresa e não apresentou do técnico cadastrado; desatendeu 9.4 "d", item 2, uma vez que apresentou certificados de profissionais que não estão vinculados à empresa licitante, pois não foi apresentado CTPS ou contrato de trabalho das pessoas que estão nominadas nos certificados apresentados; desatendeu item 9.5 "a" e "b", eis que não apresentou balanço patrimonial exigível e na forma da lei; apresentou alvará de funcionamento, expedido pela Prefeitura Municipal de Pelotas, com data vencida (2008). 

	6849
	GUAÍBA TELECOM SISTEMAS E INFORMAÇÃO LTDA

        07.729.214/0001-42
	Habilitação
	Desatendeu o item 9.4 "e", pois apresentou atestado de visita com assinatura de responsável técnico sem que o mesmo tenha realizado a visita em questão, requisito este imprescindível ao atendimento do que preceitua o referido item; as anotações de responsabilidade técnica apresentadas, para cumprimento do item 9.4 “c”, não têm validade para o fim a que se destina, posto que não foram assinadas pelo engenheiro responsável pela empresa, tampouco pelo contratante; não cumpriu com o item 9.4 “d”, segunda parte, pois não apresentou certificado de um dos responsáveis técnicos; desatendeu o item 9.4 "h", pois não apresentou os catálogos dos equipamentos; desatendeu o item 9.4 "f", não apresentou declaração emitida por fabricante que as câmeras, switchs e software de supervisão remota, monitoramento, são compatíveis com o objeto licitado, bem como a garantia de atualizações de firmware/versão durante o período contratual.


A empresa DIGITALTEC COMÉRCIO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA apresentou a documentação de acordo com o requerido estando HABILITADA para o competitório. Diante do exposto a Comissão Permanente de Licitações abre prazo para recurso conforme o art. 109, inciso I, ¨a¨,  da Lei das Licitações Públicas nº 8.666/93, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da lavratura da presente ata, que será enviada via e-mail,  juntando-se comprovação do envio ao processo, avisando por telefone as empresas do envio. A CPL concederá igual prazo para contrarrazões após interposição dos recursos. Nada mais havendo a constar foi lavrada a presente ata e assinada pela CPL, devendo ser assinada pelos licitantes e enviada para o setor de licitações, sito à Avenida Olavo Moraes, nº 869, Camaquã, CEP 96.180-000, no mesmo período do prazo recursal, sendo que o não envio desta ata, devidamente assinada, será considerada como tal. 

 
	Letícia Coelho Nunes
	Carmem Wegner
	Silmery Flores

	CPL
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	CPL
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